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    CAPÍTULO 1 Introdução





    1.1 A EFICIÊNCIA ENERGÉTICA NO BRASIL




    O consumo de energia é um dos principais indicadores de desenvolvimento de uma sociedade, tanto sob uma análise do ponto de vista econômico quanto sob o ponto de vista de qualidade de vida. A maior demanda por energia é uma consequência direta do aumento da capacidade da população de adquirir bens de consumo e serviços que agregam uma maior tecnologia.




    Sabendo-se que não existe nenhuma forma de produzir energia 100% limpa, deve-se produzir energia de modo a tentar minimizar os impactos que geralmente são sofridos pelo meio ambiente. Com o contínuo aumento da demanda por energia elétrica, crescendo mais rápido que a oferta, e essa impossibilidade de gerar cada vez mais sem causar alguma espécie de dano, torna-se necessário dar a devida importância à racionalização do uso de energia, e consequentemente, do uso consciente desta.




    É neste cenário, que no Brasil, e no mundo como um todo, os estudos acerca da Eficiência Energética dos processos começou a tomar forma.




    No caso específico brasileiro, esta discussão iniciou-se na década de 80, quando o Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia, INMETRO, começou a pensar em alternativas para a crise do petróleo que afetou o mundo na década anterior. Pensando em um primeiro momento unicamente no setor automobilístico, este projeto inicial foi ampliado e redirecionado, tornando-se o Programa Brasileiro de Etiquetagem – PBE, criado em 1984. Hoje em dia, 32 anos depois, o PBE está presente no dia-a-dia do brasileiro, caracterizando os níveis de eficiência energética de eletrodomésticos, automóveis e mais recentemente, de edifícios.




    Previamente à essa grande expansão do programa, no ano de 1985, foi criado pelo governo, através do Ministério de Minas e Energia, o Programa Nacional de Conservação de Energia, o PROCEL, executado pela Eletrobras. Imaginado como um amplo programa de conscientização, uso eficiente da energia elétrica e combate ao desperdício, o PROCEL hoje em dia conta com uma ampla gama de subprogramas, dos quais tem-se:




    • PROCEL GEM – Gestão Energética Municipal;




    • PROCEL Sanear – Eficiência Energética no Saneamento Ambiental;




    • PROCEL Educação – Informação e Cidadania;




    • PROCEL Indústria – Eficiência Energética Industrial;




    • PROCEL Edifica – Eficiência Energética em Edificações;




    • PROCEL EPP – Eficiência Energética nos Prédios Públicos;




    • PROCEL Reluz – Eficiência Energética na Iluminação Pública e Sinalização Semafórica;




    • Selo PROCEL – Eficiência Energética em Equipamentos;




    • PROCEL Info – Centro Brasileiro de Informação de Eficiência Energética.




    Trabalhando em tantas vertentes diferentes, ao longo dos anos o PROCEL já obteve resultados expressivos no que diz respeito à conservação de energia no Brasil, como mostra a figura 1:




    Figura 1 - Economia de energia no Brasil, 2010-2014 (em bilhões de kWh).
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    Fonte: PROCEL Info.




    Somados os resultados acumulados desde 1986 até 2014, a economia total obtida foi de 80,6 bilhões de kWh (PROCEL Info).




    Ao longo dos anos outros importantes acontecimentos ocorreram para o desenvolvimento da conservação de energia no Brasil. No ano 2000 foi decretada a lei nº 9991, que obrigou as concessionárias de energia a investir um percentual de sua receita em pesquisas e programas de eficiência energética. Já em 2001, foi a vez da lei nº 10295, conhecida como a “Lei da Eficiência Energética”, que, através do INMETRO, que estabelecia de forma voluntária programas de etiquetagem, passou a estabelecer programas de avaliação da conformidade compulsórios na área de eficiência energética.




    No contexto da eficiência energética em edificações, os dois marcos mais importantes ocorreram primeiramente em 2003, com a criação do selo PROCEL Edifica, e em seguida em 2006, quando o selo se uniu ao PBE, criando o PBE Edifica, ilustrado na figura 2:




    Figura 2 - Criação do Programa PBE Edifica.
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    Fonte: PBE Edifica.




    Desta junção de programas surge a Etiqueta Nacional de Conservação de Energia – ENCE, a forma mais atual de avaliar a eficiência energética de edificações no Brasil. Avaliando as construções sob a ótica de três sistemas distintos (Envoltória, Sistema de Iluminação e Sistema de Condicionamento de Ar), a etiqueta pode ser tanto geral, quanto parcial, neste último caso, quando ainda não foram avaliados todos os sistemas da construção. Exemplos das etiquetas são mostrados nas figuras 3 e 4:




    Figura 3 - ENCE Geral de Edificação Construída.
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    Fonte: PBE Edifica.




    Figura 4 - Etiquetas Parciais de Projeto.
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    Fonte: PBE Edifica.




    Para edificações comerciais, de serviço e públicas, já são contabilizadas mais de 170 edificações etiquetadas (de acordo com os dados do ano de 2015), como por exemplo a sede administrativa da empresa Biotrigo Genética em Passo Fundo – RS (figura 5), o hotel Go Inn em Curitiba – PR (figura 6) e o estádio “Arena das Dunas” em Natal – RN (figura 7).




    Figura 5 - ENCE de projeto da sede administrativa da empresa Biotrigo Genética em Passo Fundo - RS.
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    Fonte: PBE Edifica.




    Figura 6 - ENCE de projeto do hotel Go Inn, em Curitiba – PR.




    

      [image: ]

    




    Fonte: PBE Edifica.




    Figura 7 - ENCE de projeto do estádio “Arena das Dunas” em Natal – RN.
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    Fonte: PBE Edifica.




    Em Belém, apenas duas edificações já possuem a etiquetagem de eficiência energética do PBE Edifica:




    • A sede administrativa da Caixa Econômica Federal:




    O edifício sede da Caixa Econômica Federal, em Belém, apresentado na figura 8, possui 17.870 m² distribuídos em oito pavimentos, e obteve projeto orientado com design específico para melhoria do condicionamento térmico da construção, reduzindo a necessidade de uso do ar-condicionado. Possui superfície clara, com uso de pastilhas, o que diminui a absorção de calor do sol. A iluminação conta com aproveitamento de luz natural e sensor de presença nas escadas e estacionamento. A construção conta, ainda, com aproveitamento e filtragem de água drenada do lençol freático para alimentação de vasos sanitários e “sprinklers” (sistema de incêndio), com uma economia de água estimada em 50%.




    Considerando-se os três quesitos avaliados pelo RTQ-C, onde o edifício obteve nota A para a envoltória, nota B para o sistema de iluminação e nota A para o sistema de condicionamento de ar, e a bonificação adicional por racionalização de água e utilização de água do subsolo, o imóvel recebeu a certificação geral mais alta, de nível A.




    Figura 8 - Edifício sede da Caixa Econômica Federal em Belém, nível A de eficiência pelo RTQ-C.
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    Fonte: Portal Engenharia e Arquitetura – http://www.engenhariaearquitetura.com.br/noticias/612/CAIXA-recebe-etiqueta-de-eficiencia-energetica.aspx (acessado em 01/06/2016)




    • O posto de gasolina Rezende:




    Reinaugurado em 2016, após uma série de reformas, o posto Rezende, em Belém, também obteve a ENCE Geral após avaliação pelo RTQ-C. Obtendo nível A nos três sistemas avaliados (envoltória, sistema de iluminação e sistema de condicionamento de ar) e possuindo ainda um sistema de racionalização do uso de água, obteve nota final nível A.




    Na figura 9 pode-se ver claramente a iluminação zenital adotada no projeto, contribuindo para a alta eficiência do sistema de iluminação:




    Figura 9 - Posto Rezende, em Belém, nível A de eficiência pelo RTQ-C.
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    Fonte: o autor.




    1.2 O PROCESSO DE OBTENÇÃO DA ETIQUETA NACIONAL DE CONSERVAÇÃO DE ENERGIA




    A Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE) é obtida mediante a avaliação da edificação a partir dos requisitos contidos em dois principais documentos:




    • O Regulamento Técnico da Qualidade para o Nível de Eficiência Energética de Edificações Comerciais, de Serviços e Públicas, RTQ-C, e;




    • O Regulamento Técnico da Qualidade para o Nível de Eficiência Energética de Edificações Residenciais, RTQ-R.




    Ambos são complementados por um terceiro documento, o Requisitos de Avaliação da Conformidade para Eficiência Energética de Edificações, o RAC. Existem ainda manuais de aplicação para os regulamentos e para o RAC, bem como manuais específicos para gestores públicos, como mostra a figura 10:




    Figura 10 - Regulamentos e Manuais do PBE Edifica.
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    Fonte: PBE Edifica.




    O processo de etiquetagem é composto de duas etapas: primeiramente, a inspeção de projeto e em seguida a inspeção da edificação construída – ao fim das quais são emitidas a ENCE de projeto (facultativa para edificações existentes) e a ENCE da Edificação Construída, respectivamente.




    A inspeção de projeto pode ser feita segundo dois métodos – prescritivo e simulação termo energética, enquanto a inspeção da edificação construída deve ser feita através da inspeção amostral in loco. O método prescritivo para inspeção de projeto contém equações e tabelas que limitam parâmetros da edificação de acordo com o nível de eficiência energética, e será explicado em detalhes no capítulo 2 deste trabalho.




    Já o método de simulação baseia-se na simulação termo energética de um modelo do edifício real (proposto em projeto) e modelos de referência elaborados com parâmetros baseados no método prescritivo. A classificação é feita comparando-se os consumos anuais de energia elétrica obtidos nas simulações para cada modelo.




    A etiquetagem é voluntária e aplicável a qualquer edificação, exceto aos edifícios da administração pública federal cuja exigência se tornou obrigatória em 2014. No Plano Nacional de Eficiência Energética (PNEf) foi estabelecido o calendário da compulsoriedade do PBE Edifica, sendo este até 2021 para prédios públicos, até 2026 para edificações comerciais e até 2031 para edificações residenciais. Atualmente o Grupo Técnico de Edificações do Ministério de Minas e Energia está trabalhando na elaboração do Plano para Compulsoriedade do PBE Edifica no setor público. As metas de redução de consumo do PNEf são:




    • 38185 GWh para o setor residencial;




    • 16706 GWh para o setor comercial;




    • 7160 GWh para o setor público;




    • 39847 GWh para o setor industrial, e,




    • 551 GWh para o setor agropecuário.




    A avaliação das edificações comerciais, de serviço e públicas será tratada com detalhes no próximo capítulo. Já as edificações residenciais podem ser avaliadas em três escalas – Unidade Habitacional Autônoma (UH), Edificação Multifamiliar e Áreas de Uso Comum - recebendo uma ENCE geral para cada uma delas e não havendo a opção de ENCE parcial. Nas UHs, que são casas ou apartamentos, são avaliados os desempenhos da envoltória - tanto na condição de verão, quanto na condição de inverno – e do sistema de aquecimento de água. Também é possível obter bonificações.




    A avaliação das edificações multifamiliares é feita a partir da ponderação das ENCEs dos apartamentos (UHs) que as compõem. Quanto às áreas de uso comum, a avaliação é feita tanto naquelas em que o uso é frequente – onde se avalia a eficiência do sistema de iluminação artificial, das bombas centrífugas e dos elevadores – quanto nas áreas de uso eventual – nas quais são avaliados os sistemas de iluminação artificial e de aquecimento de água (banheiros, vestiários e piscinas), os equipamentos e a sauna.




    As exigências contidas nos regulamentos técnicos são avaliadas por um Organismo de Inspeção Acreditado pelo INMETRO (OIA), de forma que este verifique as características projetadas e construídas da edificação para indicar qual o nível de eficiência alcançado por este.




    Iniciando o processo de etiquetagem, o solicitante encaminha ao OIA o pedido de avaliação, juntamente com os documentos exigidos, como projetos, declarações e memoriais descritivos. De acordo com o método de inspeção de projeto escolhido pelo solicitante, o OIA procederá à inspeção de projeto, avaliando a edificação segundo os critérios descritos nos regulamentos técnicos (RTQ-C ou RTQ-R). Ao final do processo ele emitirá a ENCE de projeto, caso tenha sido requerida pelo solicitante, e o relatório de inspeção. Esta ENCE será enviada ao Inmetro para seu registro em banco de dados específico.




    Uma vez concluída a construção, o que é evidenciado pelo alvará de conclusão da obra ou pela ligação definitiva com as concessionárias de energia elétrica e gás combustível, o OIA deverá proceder à inspeção in loco na edificação, verificando se as características que constaram no projeto foram corretamente atendidas. Uma atualização do projeto de acordo com o que foi construído pode ser realizada antes da inspeção, evitando alterações no nível de eficiência obtido. A inspeção da edificação construída é realizada pela amostragem dos ambientes e componentes, incluindo medições de dimensões e de propriedades dos materiais construtivos e conferência de aplicação de materiais e equipamentos especificados no projeto que foi avaliado.




    Ao final desse processo o OIA emitirá a ENCE da Edificação Construída e o relatório de inspeção. Esta ENCE também será enviada ao Inmetro para seu registro em banco de dados específico. Esta ação configura a finalização do processo de etiquetagem da edificação. O fluxograma da figura 11 resume todo o processo para obtenção da ENCE de Edificação.




    Figura 11 - Fluxograma do processo de obtenção da ENCE.
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    Fonte: RAC.




    1.3 OBJETIVO DO TRABALHO




    O objetivo deste trabalho é aplicar o regulamento em exercício no Brasil para analisar a eficiência energética de um edifício de pesquisas vinculado a Universidade Federal do Pará, expondo os pontos positivos e negativos do projeto, bem como sugerindo soluções para os principais problemas encontrados.




    Como objetivos específicos tem-se:




    • A aplicação do RTQ-C na edificação, para a avaliação da eficiência energética predial;




    • O desenvolvimento de simulações visando a análise da viabilidade econômica das alterações propostas;




    • O desenvolvimento de simulações energéticas que corroborem os ganhos propostos pelas alterações.




    1.4 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA




    Fossati e Lamberts (2010) atestam que o RTQ-C surge como uma ferramenta para estimular o emprego de técnicas de projeto e estratégias bioclimáticas para a criação de soluções arquitetônicas mais adequadas ao ambiente climático em que estão inseridas.




    Amorim et al (2010), ao efetuar a análise da sede do Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura, Confea, em Brasília, por meio dos métodos determinados no RTQ-C constatou que os valores obtidos através do método prescritivo estavam de acordo com os valores obtidos em simulação, validando desta forma a metodologia de cálculo determinada pelo regulamento.




    Batista (2010), ao implantar os procedimentos propostos no RTQ-C em um edifício escolar no Rio de Janeiro, concluiu que o regulamento pertinente atualmente no Brasil pode estar precisando ser revisado, visto que em alguns casos, adota critérios muito levianos para a determinação da eficiência, e que talvez não representem a realidade.




    Tavares (2011), ao aplicar o regulamento em um dos edifícios do campus da Universidade Federal de Uberlândia, teve como principais problemas a falta dos dados específicos requeridos para a aplicação do regulamento, visto que não é em todos os casos que o memorial descritivo do projeto está completo e organizado.




    Oliveira (2013) realizou uma profunda análise da envoltória da edificação que será analisada neste trabalho. Avaliando também os sistemas de iluminação e condicionamento de ar, determinou o nível de eficiência energética da edificação, porém não obteve um resultado final muito satisfatório, o que de certa forma foi uma das motivações para este trabalho.




    Filho et al (2015) analisou três diferentes prédios situados no mesmo campus universitário, da Universidade Federal do Pará, onde se encontra o edifício que é o objeto de estudo deste trabalho. Após a aplicação dos métodos propostos no regulamento, verificou que alguns pontos do processo de avaliação ainda precisam ser melhorados, para que reflitam com maior veracidade a real condição da edificação.




    Zemero (2016) aliou à aplicação dos conceitos de eficiência energética predial o conhecimento de simulações termo energéticas, avaliando de forma mais profunda e detalhada o consumo de energia de edificações.




    1.5 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO




    Esta dissertação se desenvolverá ao longo de 5 capítulos.




    No capítulo 1 foi efetuada a introdução contextual do trabalho, situando no panorama energético nacional a necessidade de se estudar, pesquisar e aplicar a eficiência energética nas construções e nos processos em geral. Este capítulo também apresentou a revisão bibliográfica efetuada como pesquisa inicial para o desenvolvimento da dissertação.




    No capítulo 2, será tratado o Regulamento Técnico da Qualidade para o Nível de Eficiência Energética de Edificações Comerciais, de Serviços e Públicas – RTQ-C, referência principal e motivadora do desenvolvimento deste trabalho. Serão analisados detalhadamente os pré-requisitos gerais, específicos e todo o processo de determinação do nível de eficiência de uma edificação, através do cálculo dos valores representativos de eficiência energética da envoltória, sistema de iluminação e sistema de condicionamento de ar.




    No capítulo 3, os conceitos definidos pelo Regulamento, e expostos no capítulo 2 desta dissertação serão aplicados à edificação escolhida para o desenvolvimento deste trabalho. Serão apresentados os resultados da análise da envoltória, do sistema de iluminação e do sistema de condicionamento de ar específicos da edificação em questão, avaliando o nível de eficiência em que cada um dos sistemas se encontra e a classificação geral de eficiência energética da edificação. Posteriormente, serão apresentadas alternativas para a resolução dos problemas encontrados durante a análise.




    No capítulo 4, será efetuada a análise de viabilidade econômica das medidas de aumento da eficiência energética do edifício, propostas no capítulo 3. Esta análise foi baseada na pesquisa dos custos de implantação das melhorias propostas e visou calcular o tempo de retorno simples do investimento, através do software RetScreen. Também serão apresentadas simulações energéticas do sistema de iluminação, efetuadas através do motor de simulação EnergyPlus e utilizando a interface gráfica do software DesignBuilder, ilustrando as vantagens obtidas em decorrência das alterações propostas.




    Finalmente, no capítulo 5, serão apresentadas as principais conclusões obtidas ao longo do desenvolvimento desta dissertação, bem como algumas sugestões para a continuidade deste trabalho, em trabalhos futuros.
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